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REQU
I

à

regimental,que seja desarquivados 
os projetos abaixo relacionados de autoria desse vereador:
Requeiro àrD

o3 -PL0632/1 
dá outras prov

13-RDS
13- 00110/2011

porte de armas nos própios municípios e

PL:00176/1994 - dispõe sobre a insenção do imposto predial e 
territorial urbano, IPTU, aos deficientes físicos, e dá outras 
providências.

PL:00177/1994 - autoriza o executivo a conceder insenção total do 
IPTU - imposto predial e territorial urbano aos contribuintes que 
detem a guarda de criança ou adolescente, e dá outras providências.

PL00304/1994 - acresce parágrafo 3o.no artigo 25 da lei n°. 11.511 
de 19 de abril de 1994, e dá outras providências.

PL00504/1994 - obriga o executivo municipal a erigir marco 
comemorativo em homenagem ao centenário da asssinatura do 
tratado de amizade.de comércio e de navegação,e dá outras 
providências.

PL00242/1995 - cria o programa saúde para 3a idade no âmbito da
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências.

PL:00244/1995 - cria o Programa Municipal de Planejamento 
familiar, e dá outras providências.

PL00287/1995 - dispõe sobre a utilização de vias e áre^s publica^,., 
localizadas junto aos edifícios onde estão instalados os órgãos, do' <í>z
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TrgB wti tn. ■ ■ rr m rr trn m ■ r» w r «n jne, i> j^i iiwyiin uf^aana^ 
folha n° ./Q9.../.t) Processo 
n° .£>/-

stente Parlamentar
Câmara Municipal de Sãòl/âjt j F erres ri

Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV
Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone'r3396-428^F 101 -075 

e-mail: nomura@camara.SD.gov.br

poder judiiciário e distritos policiais para estacionamento de veículos 
utilizados por advogados, e dá outras providências.,

PL00449/1995 - concede iseção de IPTU e taxa de coleta de lixo 
aos contribuintes voluntários da defesa civil do município de São 
Paulo.

PL:00648/1995 - dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
teleinformática , e dá outras providências.

PL00706/1995 - cria no município de São Paulo programa de 
prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependentes de entorpecentes e drogas afins, e dá outras 
provodências.

PL00707/1995 - cria no município de São Paulo o programa de 
implantação de escolas de estudo experimental, e dá outras 
providências.

PL00858/1995 - cria o programa de introdução de alternativa 
alimentares na merenda escolar junto a Rede Municipal de Ensino, é 
dá outras providências.

PL:00924/1995 - cria, no âmbito do município, o programa de 
apoio,orientação e incentivo ao Aleitamento materno - Mame, e dá 
outras providências

PL:01153/1995 - proíbe e permite o tabagismo nos locais que 
especifica, e dá outras providências.

PL:01202/1995 - dispõe sobre a instalação de máquinas de 
diversões que especifica, e dá outras providências.
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| roíhan0 do Process |
I n0O.b.^^..de.^aQ^„> i

Câmara Municipal de SãoJJ^fâ^—-j 
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Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - forje/j39^S^ 101.075 

e-mail: nomura@camara.sp.gov.br

PL00004/1996 - estabelece penalidades para casa
noturnas,hotéis,motéis,pensões ou estabelecimentos congêneres que 
mantiverem em suas instalações crianças ou adolescentes menores 
de 18 anos desacompanhados dos pais ou responsáveis,e dá outras 
providências.

PL00270/1996 - estabelece a criação do programa casa da criança 
e do adolescente,e dá outras providências.

PL00271/1996 - estabelece a criação do programa de atendimento 
integrado da infância e do adolescente,e dá outras providências.

PL.00449/1997 - dispõe sobre concenssão de isenção parcial do 
IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano a todos imóvies localizados 
em vias e logradouros públicos onde são realizados feiras-livres, e dá 
outras providências.

PL00502/1997 - dispõe sobre a inclusão de obras de arte em 
edificações com área construída a partir de 2.000 m2(dois mil metros 
quadrados),e dá outras providências.

PL:00716/1997 - suprime os incisos II e V do art.16 da Lei 10.828,de 
04 de janeiro de 1990,sobre os pensionistas dos funcionários 
públicos municipais,e dá outras providências.

PL:00783/1997 - impõe a obrigatoriedade de cobertura de seguro de 
acidentes pessoais coletivos nos eventos culturais 
artísticos,recreativos e desportivos com renda decorrente de 
cobrança de ingressos, e dá outras providências.

PL:00924/1997 - dispõe sobre tratamento artístico nas empenas 
cegas nos edifícios da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências.

PL:01003/1997 - altera o inciso I do artigo 3o da Lei n° 10.929, de 11 
de janeiro de 1991,com fim de estender o prazo ali previsto para

3
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Fofa Processo
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iétente Parlamentar 

101.075

desocupação do parque do Ibirapuera.pela Prodan, e dá outras 
providências.

PL:00163/1999 - dispõe sobre alteração de zona de uso no distrito 
de Itaim-Bibi, e dá outras providências.

PL00297/1999 - exclui da zona de uso Z1-014 trecho da Avenida 
Giovanni Gronchi,no distritro do Morumbi.

PL00366/1999 - cria o Banco Municipal de Alimentos, e dá outras 
providências.

PL00566/1999 - da denomição a logradouro público inominado,nos 
Distrito Saúde,Praça Masuichi Omi, e dá outras providências.

PL.00642/1999 - denomina largo do escotismo espaço livre sem 
denominação, no Distrito Bela Vista, e dá outras providências.

PDL00011/2000 - susta a eficácia do decreto 38.411,de outubro de 
1999(uso de aprelho transponder e aparelho taxime tricô com 
impressora,nos táxis)

PL00113/2000 - dispõe sobre a denominação de logradouros 
público inominado.em Mirandopolis - Distrito Saúde,(largo Dr.Moacyr 
Rossi Nilsson.

PL00023/2000 - revoga a lei 12.513, de 5 de novembro de 
1997, (colocação ou exibição de anúncios, de qualquer 
finalidade,forma ou composição,nas fachadas de imóveis tombados e 
da outras providências.

PL:00201/2000 - dispõe sobre a alteração de zona de uso em área 
situada no Distrito Rio Pequeno.

PL:00220/2000 - exclui as zona de uso Z1- 012 a rua Vieira Maciel, 
no Distrito jardim Paulista, e dá outras providências.
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////RF 101.075 
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e-mail: nomura@camara.sp.gov.br

PDL00107/2005 - susta a execução do decreto municipal n° 46.228 
de 23 de agosto de 2005 (referente a aprovação do regulamento do 
imposto sobre transmissão intervivos a qualquer título).

PL:00408/2005 - dispõe sobre a insenção de taxa de inscrição para 
pessoas de 3o idade, em toda e qualquer competição esportiva, no 
município de São Paulo, e dá outras providências.

PL00409/2005 - dispõe sobre criação do programa nosso verde no 
Município de São Paulo, e dá outras providências

PL:00417/2005 - dispõe sobre a proibição, no município da 
capital,da comercialização de madeira não certificado.

PL00423/2005 - dispõe sobre a proibição de comercialização de 
caneta com tinta apagável.no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

PL:00510/2005 - dispõe sobre a criação de postos de coleta de 
medicamento de uso doméstico com prazo de validade vencido, e dá 
outras providências.

PL:00665/2005 - implanta o programa de consumo racional de 
energia elétrica e gás, e inclusão digital em edificações,através do 
uso da tecnologia PLC, e dá outras providências.

PL00234/2006 - dispõe sobre a crianção do Programa Municipal de 
Contratação de Aprendiz,na administração direta e indireta e por 
entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências

PL:00498/2005 j- disponibiliza ao poder executivo, na forma que 
especifica valores de depósitos judiciais referentes a tributos 
municipais para fins do pagamento de precatórios alimentares, e dá 
outras providências.

PL00664/2005 - dispõe sobre a criação de um parque Linear 
Elevado no Elevado Costa e Silva, entre as ruas Traipu e do Lavradio
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i Folha n°4.Q.^..do Processo 
n° Ql~tâ$..ae

ano

Parlarn&iiwifCâmara Municipal de São
Gabinete do Vereador Aurelio Nomura - 42° G RF 101^5

Viaduto Jacarei, 100-3° Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 3396-4286 
e-mail: nomura@,camara.sp.gov.br

e Rua Ana Cintra, nos Distritos da Barra Funda e Santa Cecilia, 
subprefeituras da Lapa e da Sé, e dá outras providências.

PR:00004/2006 - acrescenta parágrafo 10 ao artigo 38 e inciso XV 
ao artigo 47 da resolução n° 2 , de 26 de abril de 1991 e cria a 
comissão extraordinária permanente de relações internacionais.

PL00127/2006 - dispõe sobre a inclusão nas atribuições e atividades 
das secretarias do verde e do meio ambiente e da saúde a efetivação 
de estudos visando ao cultivo da árvore denominado “NEEM TREE”, 
e dá outras providências.

PL:00171/2006 - estabelece sanções para proprietários ou 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos 
terrosos para álem dos limites de suas propriedades ou para trechos 
de drenagem eventualmente existente nessas propriedades , e da 
outras providências.

PL:00176/2006 - dispõe sobre criação do pragrama “Farmácia 
Solidária” que se constitui na coleta e distribuição gratuita de 
medicamentos a pessoas carentes.

PL00183/2006 - institui no Município de São Paulo a campanha “ 
Operação Limpeza do Meio Ambiente”, e dá outras providências

PL:00250/2006 - dispõe sobre o atendimento aos portadores de 
deficiência visual no ensino fundamental e médio das escolas 
municipais,e dá outras providências.

PL:00333/2006 - institui o serviços de atendimento móvel municipal - 
Samm, na cidade de São Paulo para atender os munícipes em 
tratamento médico sistemático,e dá outras providências.

PL:00410/2006- dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação,nos 
processos licitatórios do programa de prevenção de riscos ambientais 
(PPRA) e programa de controle médico e saúde ocupacional 
(PCMSO)e regulamentação da comissão interna de prevenção de
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Câmara Municipal de Sã
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42°

Viaduto Jacareí, 100 — 3° Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 -
e-mail: nomura@camara.sp.gov.br

acidentes,às empresas prestadoras de serviços que possuam 
empregados.

PL00456/2006 - dispõe sobre a auditoria ambiental social, e da 
outras providências.

PL:00470/2006 - inclui o programa de convivência do idoso - PCI no 
município de São Paulo.

PL:00577/2006 - dispõe sobre a alteração da redação do artigo 2o - 
inciso III da Lei n° 11.614,de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências (REF. Aumento do limite de rendimento mensal de 
aposentados,pensionistas e outros,para iseção de IPTU)

PL:00029/20007 - dá nova redação ao artigo 2o inciso VI da lei n° 
12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras 
providências.(Liberdade de locomoção aos advogados, com seus 
veículos nos dias e horários restritivos.no rodízio municipal).

PL:00283/2007 - dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos 
habitacionais de interesse social que tenham acima de 300 
(trezentas) unidades possuírem creche para o atendimento da 
população que neles habita, e dá outras providências.

PL:00373/2007 - altera o subitem 10.1.2.1 - do item 10.1 - 
condições gerais de implantação e de fechamento de terrenos 
edificados.do capítulo 10 - implantação, aeração e insolação das 
edificações da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,o código de 
obras e edificações, e dá outras providências.

PL:00535/2007 - dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de “ 
alças de segurança (pega - mãos)” em todo os veículos que 
compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências.
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Câmara Municipal de
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Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42 GV/ RF 101 075
Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fifóe: 3396-4286

e-mail: nomura@camara.sp.gov.br

PL00657/2007 - dispõe sobre cerca destinada a proteção de 
perímetro de imóveis e que seja dotada de correnre elétrica, e dá 
outras providências.

PL:00729/2007 - dispõe sobre o plantio de árvores em passeios, 
para obtenção de alvará, e dá outras providências.

PL:00732/2007 - cria o programa municipal de prevenção e 
atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à 
população idosa, a ser realizado pelo sistema público de saúde do 
município de São Paulo, e dá outras providências.

PL:00733/2007 -denomina Praça Prof. Dr. Miguel Reale, o 
logradouro público inominado, situado entre a Rua Groenlândia e 
Rua Veneza, no Bairro do Jardim Paulista, e dá outras providências

PL00755/2007 - cria a subprefeitura do cursino e altera os limites 
territoriais da Subprefeitura do Ipiranga , e dá outras providências

PL:00021/2008 - dá nova redação ao art.158,§ 1o, inciso I da lei n° 
13.885 de 25 de agosto de 2004, e dá outras providências(ref.lei de 
zoneameto do município de São Paulo.

PL00022/2008 - dispõe sobre a inclusão de item no cardápio de 
alimentos destinados à merenda escolar, e dá outras providências.
(Ref.inclusão damultimistura,composta de farelos de arroz e 
trigo,folha de mandioca e sementes de abóbora e gergelim)

PL00027/2008 - A Câmara Municipal de São Paulo cria o prêmio 
“Excelência em Gestão Pública Municipal” do município de São 
Paulo.

PL00069/2008 - denomina “Praça Dr. Sergio Marcos de Moraes 
Pitombo”, o logradouro público inominado,situado entre a rua 
Uberabinha e o prolongamento da rua Baluarte até encontrar a Av. 
Hélio Pelegrino com a qual faz frente.no distrito de Pinheiros, e dá 
outras providências.
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Folha n° ..ÍQXdo Processo 
n° .Q.L.^.^.degScQ.

Câmara Municipal de São*' ^ePanamentar
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV RF 101.075

Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - forte: 3396-4286
e-mail: nomura@camara.sp.gov.br

PL:00149/2008 - dispõe sobre a implantação de faixa exclusiva,para 
tráfego de veículos automotores com 03(três) passageiros ou 
mais,estimulando o transporte solidário nas Ruas e Avenidas de São 
Paulo, e dá outras providências.

PL00296/2008 - denomina “ Praça Caritas” , o logradouro público 
inominado,situado entre a Av. Ragueb Chohfi e Rua Pedro Paulino 
dos Santos,no bairro de São Mateus, e dá outras providências.

PL00311/2008 - denomina “ Praça Dr. Teiiti Suzuki”, o logradouro 
público inominado,situado entre a Av.Brasil,Rua Dr. David Campista e 
Rua Dr. João Pinheiro,no Jardim Paulista, e dá outras providências.

PL:00342/2008 - altera a lei 10.923,de 30 de dezembro de 1990,que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

PL00453/2008 - altera a lei 11.992,de 16 de janeiro de 1996,que 
dispõe sobre dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos 
normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de portadores de deficiência física, e dá outras 
providências.

PL00454/2008 - dispõe sobre criação do programa de reuso e 
reciclagem de equipamentos eletrodomésticos,eletroeletrônicos e 
eletroportáteis,visando à inserção sócio - tecnológico e correta 
destinação do lixo eletrônico, e dá outras providências.
PL:00456/2008 - denomina “praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute “.O logradouro público inominado,situado entre a Av. 
Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro da 
Lapa,e dá outras providências.

PL00456/2008 - denomina “ praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute”. O logradouro público inominado,situado entre a 
Av.Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro 
da Lapa, e dá outras providências.
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fóha n° J.Qâ.cfà Processo 
n° OfrMda .2a>5...

Câmara Municipal de Sã
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42°

Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - 
e-mail: nom ura@,camara. sp. gov. br

Ferreira 
ióteote Parlamentar 

101.075

PL:00465/2008 - denomina “Praça Prof3. Jacyra Guzzo do Carmo 
Curado”,o logradouro público inominado,situado entre a Rua Nossa 
Senhora da Lapa e Rua Faustolo, no bairro da Lapa.e dá outras 
providências.

PL:00466/2008 - institui no âmbito do município de São Paulo,o 
Programa Municipal de Tráfego seguro, e dá outras providências.

PL:00468/2008 - denomina “ Praça Dr. Takeshi Honda”,o logradouro 
público inominado,situado entrea a Av.Brasil,Rua David Campista e 
Rua Mal.Bittencourt, no bairro do Jardim Paulista, e dá outras 
Providências.

PL:00469/2008 - institui o selo socioambiental,no âmbito da 
administração pública municipal, e da outras providências.

PL:00475/2008 - institui,o programa de reciclagem,reutilização ou 
reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno(pet) ou 
plásticas em geral através das empresas produtoras distribuidoras e 
envasadoras.no município de São Paulo e dá outas providências.

PL:00476/20008 - determina a priorização do uso de agregados 
reciclados,oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
asfalto - borracha,também chamado asfalto ecológico,em obras e 
serviços de asfalltamento,pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros.no Município de São Paulo,e dá outras providências.

PL:00579/2008 - altera a lei 14.485 de 19 de julho de 2007 com a 
finalidade de incluir ” a feira de arte, artesanato, antiguidades, 
gastronomia, cultura e lazer da Praça da Liberdade” no calendário 
oficial de eventos do Município de São Paulo,e dá outras 
providências.
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Foha n° .iQ9..do Processo

ICâmara Municipal de São
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV

Viaduto Jacareí, 100 — 3° Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone/ 
e-mail: nomura@camara, sp. go v.br

PL00580/2008 - denomina “ Praça Bandeira das Treze Listas”,o 
logradouro público inominado,situado entre a Rua Olavo Freire e Rua 
Teffé no Bairro do Pacaembu, e dá outras providências.

Sala de Sessões,09 de fevereiro de 2011
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

do processo n.° Qj- r? de 20 Oj)

Ref. RDS -13 110/2011

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Papel para informação, rubricado como folha n° HO 
IXi Oi.

íâõFeheiía— 
slights Parlamentar 

RF 101.075

Solicito o desarquivamento do processo assinalado np requerimento retro para volta

tramitação.

Angela rdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2

| A SGP-2
: Sra. Sacretária,

<3- no/aori í| Conforme solicitado pelo RDS N’._
5 se-y.ie o presente exoedsente para volta à tramitação, 
j ■ - -

1 O Func’______
■ ■ -■ mi .ui.i ww»t"i<nTitraCTn«5 jtxa

________ __________ i
rwnttsectsxtxflBff».’

errelra 
ariamentar 
1.075
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras.

fzQH

ÂNGELA BOTblN ANDREONI
Secretári^áe Apoio Legislativo 

SGP-2
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I Bill . ...................... ...

| Folha n° I I I do í
| Processo n° o I -O

BYoshle KámeFTawteda
|RF 11.370

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0498/05 - ATUALIZAÇÃO DA PESQUISA

Realizada nova pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São 
Paulo) , no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão, no site www.al.sp.gov.br e no site 
www.senado.qov.br ,a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

-Lei federal n° 10.819, de 16 de dezembro de 2003, que dispõe sobre depósitos 
judiciais de tributos, no âmbito dos Municípios, e dá outras providências;

-Lei federal n° 11.429, de 26 de dezembro de 2006, que dispõe sobre os depósitos 
judiciais de tributos, no âmbito dos Estados e do Distrito Federal; revoga a Lei n° 
10.482, de 3 de julho de 2002; e dá outras providências;

-Lei estadual n° 12.787, de 27 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a transferência 
dos depósitos judiciais e administrativos para a conta única do Tesouro do Estado, e 
dá providências correlatas;

-Decreto estadual n° 51.634, de 7 de março de 2007, que disciplina os procedimentos 
relativos ao repasse de depósitos judiciais ao Estado de São Paulo, nos termos da Lei 
federal n° 11.429, de 26 de dezembro de 2006;

-Decreto estadual n° 52.780, de 06 de março de 2008, que disciplina a transferência 
de depósitos judiciais e administrativos para a conta única do Tesouro do Estado, e dá 
providências correlatas;

-Decreto municipal n° 44.564, de 01 de abril de 2004, que dispõe sobre os depósitos 
judiciais referentes a tributos e seus acessórios, no âmbito do Município de São Paulo, 
nos termos da Lei federal n° 10.819, de 16 de dezembro de 2003.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À Comissão de Finanças e Orçamento, conforme designação do Sr. Presidente de 
fls.01, para prosseguimento.

São Paulo, 4 de abril de 2011

*

Procuradoi>Supervj
Io de Carvalho Giannini
do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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L10819
Folha do
Processo rfõi

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Yoshle KarpéTThwada
RF 11.37(^4^

HVM

LEI Ng 10.819, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2003.

Dispõe sobre os depósitos judiciais de tributos, no 
âmbito dos Municípios, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 12 Os depósitos judiciais, em dinheiro, referentes a tributos e seus acessórios, de competência dos 
Municípios, inclusive os inscritos em dívida ativa, serão efetuados, a partir da data da publicação desta Lei, 
em instituição financeira oficial da União ou do Estado a que pertença o Município, mediante a utilização de 
instrumento que identifique sua natureza tributária.

§ 12 Os municípios poderão instituir fundo de reserva, destinado a garantir a restituição da parcela dos 
depósitos referidos no caput que lhes seja repassada nos termos desta Lei.

§ 2- Ao município que instituir o fundo de reserva de que trata o § 12, será repassada pela instituição 
financeira referida no caput a parcela correspondente a setenta por cento do valor dos depósitos de natureza 
tributária nela realizados a partir da vigência desta Lei.

§ 32 A parcela dos depósitos não repassada nos termos do § 2- será mantida na instituição financeira 
recebedora, que a remunerará segundo os critérios originalmente atribuídos aos depósitos.

Art. 22 A habilitação do município ao recebimento das transferências referidas no § 2s do art. 12 fica 
condicionada à apresentação, perante 0 órgão jurisdicional responsável pelo julgamento dos litígios aos 
quais se refiram os depósitos, de termo de compromisso firmado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 
que preveja:

I - a manutenção do fundo de reserva na instituição financeira responsável pelo repasse das parcelas 
referidas no § 22 do art. 12 e seus incisos;

II - a destinação automática ao fundo de reserva do valor correspondente à parcela dos depósitos 
judiciais mantida na instituição financeira nos termos do § 32 do art. 12, condição esta a ser observada a cada 
transferência recebida na forma do § 22 do art. 12;

III - a manutenção no fundo de reserva de saldo jamais inferior ao maior dos seguintes valores:

a) o montante equivalente à parcela dos depósitos judiciais mantida na instituição financeira nos termos 
do § 32 do art. 12, acrescida da remuneração que lhe foi originalmente atribuída;

b) a diferença entre a soma dos cinqüenta maiores depósitos efetuados hos termos do art. 12 e a soma 
das parcelas desses depósitos mantidas na instituição financeira na forma do § 32 do mesmo art. 12, ambas 
acrescidas da remuneração que lhes foi originalmente atribuída;

IV - a autorização para a movimentação do fundo de reserva para os fins do disposto nos arts. 42 e 62 
desta Lei; e

V - a recomposição do fundo de reserva pelo Município, em até quarenta e oito horas, após 
comunicação da instituição financeira, sempre que o seu saldo estiver abaixo dos limites estabelecidos no 
inciso III deste artigo.

§ 12 Os fundos de reserva, de que trata 0 § 12 do art. 12, terão remuneração de juros equivalente à taxa 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.819.htm 6/4/2011 M
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L10819

referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - Selic para títulos federais.

Folha n° JJ3 d(
Processo n°OJ. Oqgg/o$

RF 11.370
§ 22 Compete à instituição financeira gestora do fundo de reserva de que trata'este • í*"'

escrituração individualizada para cada depósito efetuado na forma do art. 12, discriminando:

I - o valor total do depósito, acrescido da remuneração que lhe foi originalmente atribuída;

II - o valor da parcela do depósito mantido na instituição financeira, nos termos do § S2 do art. 12, 
acrescida da remuneração que lhe foi originalmente atribuída; e

III - o montante do depósito transferido ao fundo de reserva nos termos do § 12 do art. 22, acrescido da 
remuneração que lhe foi originalmente atribuída.

Art. 32 Os recursos repassados na forma desta Lei aos Municípios, ressalvados os destinados ao fundo 
de reserva de que trata o § 12 do art. 12, serão aplicados, exclusivamente, no pagamento:

I - de precatórios judiciais de qualquer natureza;

II - da dívida fundada do Município.

Parágrafo único. Na hipótese de previsão na lei orçamentária municipal de dotações suficientes para o 
pagamento da totalidade das despesas referidas nos incisos I e II exigíveis no exercício, o valor excedente 
dos repasses de que trata o caput poderá ser utilizado para a realização de despesas de capital.

Art. Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o depositante, mediante ordem judicial, 
o valor do depósito efetuado nos termos desta Lei, acrescido da remuneração que lhe foi originalmente 
atribuída, será colocado à disposição do depositante pela instituição financeira responsável, no prazo de três 
dias úteis, observada a seguinte composição:

I - a parcela que foi mantida na instituição financeira nos termos do § S2 do art. 12, acrescida da 
remuneração que lhe foi originalmente atribuída será de responsabilidade direta e imediata da instituição 
depositária;

II - a diferença entre o valor referido no inciso I e o total devido ao depositante nos termos do caput 
será debitada no fundo de reserva de que trata o art. 22.

§ 12 Na hipótese de o saldo do fundo de reserva, após o débito referido no inciso I, ser inferior ao valor 
mínimo estabelecido no inciso III do art. 22, o Município será notificado para recompô-lo na forma do inciso V 
do mesmo art. 22.

§ 22 Na hipótese de insuficiência de saldo no fundo de reserva para o débito do montante devido nos 
termos do inciso II, a instituição financeira restituirá ao depositante o valor disponível no fundo, acrescido do 
valor referido no inciso I.

§ 32 Na hipótese referida no § 2-, a instituição financeira notificará a autoridade expedidora da ordem de 
liberação do depósito, informando a composição detalhada dos valores liberados, sua atualização monetária, 
a parcela efetivamente disponibilizada em favor do depositante, e o saldo a ser pago na recomposição 
prevista no § 12 deste artigo.

Art. 52 Nos casos em que o Município não recompuser o fundo de reserva até o saldo mínimo referido 
no inciso III do art. 22, ficará suspenso o repasse das parcelas referentes a novos depósitos até a 
regularização do saldo.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, na hipótese de descumprimento por três vezes da 
obrigação referida no inciso V do art. 2-, ficará o município excluído da sistemática de que trata o § 22 do art. 
12.
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>L10819 doFolha n
Processo ^OJ.Cgg^/oJ^ 3 of 3 

i v>»i i rç?

rteoUáuffl
RFSlie37cr^Wada

Art 6a Encerrado o processo litigioso com ganho de causa Dar,a«Q-XJunr5ípi/<g^ZíhP-á traftcfarida a 
parcela do depósito mantida na instituição financeira nos termos do § 3a do art. 12 acrescida da 
remuneração que lhe foi originalmente atribuída.

§ 1^ Na situação prevista no caput, é facultado ao Município sacar no fundo de reserva a parcela do 
depósito nele depositada nos termos do inciso II do art. 22, acrescida da remuneração que lhe foi 
originalmente atribuída.

§ 22 O saque da parcela de que trata o § 12 somente poderá ser realizado até o limite máximo do qual 
não resulte saldo inferior ao mínimo exigido no inciso III do art. 22.

§ 32 Na situação prevista no caput, serão transformados em pagamento definitivo, total ou parcial, 
proporcionalmente à exigência do correspondente tributo, inclusive seus acessórios, os valores depositados 
na forma do caput do art. 12, acrescidos da remuneração que lhes foi originalmente atribuída.

Art. 72 O disposto nesta Lei aplica-se, igualmente, aos depósitos judiciais, em dinheiro, referentes a 
tributos de competência dos Municípios, efetuados entre 12 de janeiro de 1999 e a véspera da data de 
publicação desta Lei.

Art. 82 Os municípios estabelecerão regras de procedimentos, inclusive orçamentários, para a 
execução do disposto nesta Lei.

Art. 92 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de dezembro de 2003; 1822 da Independência e1152 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Antonio Palocci Filho

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 17.12.2003
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Lei n° 11.429 --------
Folha n° J. l-Õ do
Processo ^Ol.O^Q^/oô

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Yoshle KamerTàv/ada
RF..lí'370A/^-

LEI Ng 11.429, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2006.

Dispõe sobre os depósitos judiciais de tributos, no 
âmbito dos Estados e do Distrito Federal; revoga a Lei 
n2 10.482, de 3 de julho de 2002; e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 12 Os depósitos judiciais em dinheiro referentes a tributos e seus acessórios, de competência dos 
Estados e do Distrito Federal, inclusive os inscritos em dívida ativa, serão efetuados em instituição financeira 
oficial da União ou do Estado, mediante a utilização de instrumento que identifique sua natureza tributária.

§ 1- Os Estados e o Distrito Federal poderão instituir fundo de reserva destinado a garantir a restituição 
da parcela dos depósitos referidos no caput deste artigo que lhes seja repassada nos termos desta Lei.

§ 2- Ao Estado e ao Distrito Federal que instituir o fundo de reserva de que trata o § 1- deste artigo 
será repassada pela instituição financeira referida no caput deste artigo a parcela correspondente a 70% 
(setenta por cento) do valor dos depósitos de natureza tributária nela realizados.

§ 3- A parcela dos depósitos não repassada nos termos do § 22 deste artigo será mantida na instituição 
financeira recebedora, que a remunerará segundo os critérios originalmente atribuídos aos depósitos.

Art. 2- k habilitação do Estado ou do Distrito Federal ao recebimento das transferências referidas no § 
22 do art. 12 desta Lei fica condicionada à apresentação perante o órgão jurisdicional responsável pelo 
julgamento dos litígios, aos quais se refiram os depósitos, de termo de compromisso firmado pelo Secretário 
Estadual ou Distrital de Fazenda que preveja:

I - a manutenção do fundo de reserva na instituição financeira responsável pelo repasse das parcelas 
referidas no § 22 do art. 12 desta Lei;

II - a destinação automática ao fundo de reserva do valor correspondente à parcela dos depósitos 
judiciais mantida na instituição financeira nos termos do § 3a do art. 12 desta Lei, condição esta a ser 
observada a cada transferência recebida na forma do § 22 do art. 12 desta Lei;

III - a manutenção no fundo de reserva de saldo jamais inferior ao maior dos seguintes valores:

a) o montante equivalente à parcela dos depósitos judiciais mantida na instituição financeira nos termos 
do § 32 do art. 12 desta Lei, acrescida da remuneração que lhe foi originalmente atribuída;

b) a diferença entre a soma dos 5 (cinco) maiores depósitos efetuados nos termos do art. 12 desta Lei e 
a soma das parcelas desses depósitos mantidas na instituição financeira na forma do § 32 do art. 12 desta 
Lei, ambas acrescidas da remuneração que lhes foi originalmente atribuída;

IV - a autorização para a movimentação do fundo de reserva para os fins do disposto nos arts. 42 e 6a 
desta Lei; e

V - a recomposição do fundo de reserva pelo Estado ou Distrito Federal, em até 48 (quarenta e oito) 
horas, após comunicação da instituição financeira, sempre que o seu saldo estiver abaixo dos limites 
estabelecidos no inciso III do caput deste artigo.
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Lei n° 11.429

Tàwada

igriiimiriBMjiLwi——ài1—>iihiiiíhiw—11 —i—n jam mi j

Folha n°JJ6 do |
Processo n9(Jj. 2 °f 3

SYoshleKa ______ ,
§ 12 Os fundos de reserva de que trata o § 12 do art. 12 desta llaJeraoleix uros-

equivalente à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos 
federais.

§ 22 Compete à instituição financeira gestora do fundo de reserva de que trata este artigo manter 
escrituração individualizada para cada depósito efetuado na forma do art. 12 desta Lei, discriminando:

I - o valor total do depósito, acrescido da remuneração que lhe foi originalmente atribuída;

II - o valor da parcela do depósito mantido na instituição financeira, nos termos do § 32 do art. 12 desta 
Lei, acrescida da remuneração que lhe foi originalmente atribuída; e

III - o montante do depósito transferido ao fundo de reserva nos termos do § 12 do art. 22 desta Lei, 
acrescido da remuneração que lhe foi originalmente atribuída.

Art. 32 Os recursos repassados na forma desta Lei aos Estados ou ao Distrito Federal, ressalvados os 
destinados ao fundo de reserva de que trata o § 12 do art. 12 desta Lei, serão aplicados, exclusivamente, no 
pagamento:

I - de precatórios judiciais de qualquer natureza;

II - da dívida fundada do Estado ou do Distrito Federal.

Parágrafo único. Na hipótese de previsão na lei orçamentária estadual ou distrital de dotações 
suficientes para o pagamento da totalidade das despesas referidas nos incisos I e II do caput deste artigo 
exigíveis no exercício, o valor excedente dos repasses de que trata o caput deste artigo poderá ser utilizado 
para a realização de despesas de capital.

Art. 42 Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para 0 depositante, mediante ordem judicial, 
o valor do depósito efetuado nos termos desta Lei, acrescido da remuneração que lhe foi originalmente 
atribuída, será colocado à disposição do depositante pela instituição financeira responsável, no prazo de 3 
(três) dias úteis, observada a seguinte composição:

I - a parcela que foi mantida na instituição financeira nos termos do § 32 do art. 1Q desta Lei, acrescida 
da remuneração que lhe foi originalmente atribuída, será de responsabilidade direta e imediata da instituição 
depositária;

II - a diferença entre 0 valor referido no inciso I do caput deste artigo e 0 total devido ao depositante nos 
termos do caput deste artigo será debitada no fundo de reserva de que trata 0 art. 2- desta Lei.

§ 12 Na hipótese de o saldo do fundo de reserva, após o débito referido no inciso I do caput deste 
artigo, ser inferior ao valor mínimo estabelecido no inciso III do caput do art. 2- desta Lei, o Estado ou o 
Distrito Federal será notificado para recompô-lo na forma do inciso V do caput do art. 22 desta Lei.

§ 22 Na hipótese de insuficiência de saldo no fundo de reserva para 0 débito do montante devido nos 
termos do inciso II do caput deste artigo, a instituição financeira restituirá ao depositante 0 valor disponível no 
fundo, acrescido do valor referido no inciso I do caput deste artigo.

§ 32 Na hipótese referida no § 22 deste artigo, a instituição financeira notificará a autoridade expedidora 
da ordem de liberação do depósito, informando a composição detalhada dos valores liberados, sua 
atualização monetária, a parcela efetivamente disponibilizada em favor do depositante e o saldo a ser pago 
na recomposição prevista no § 12 deste artigo.

Art. 52 Nos casos em que o Estado ou o Distrito Federal não recompuser o fundo de reserva até o 
saldo mínimo referido no inciso III do caput do art. 2- desta Lei, ficará suspenso o repasse das parcelas 
referentes a novos depósitos até a regularização do saldo.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, na hipótese de descumprimento por 3
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Lein0 11.429
Polban-yTT 3

Processo

Yoshle Kamel Tawsfda
(três) vezes da obrigação referida no inciso V do caput do art. Js^slâ^^ipficará o feetádo ou 

Federal excluído da sistemática de que trata o § 22 do art. 12 desta Lei.

-
o Distrito

Art. 62 Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o Estado ou para o Distrito Federal, 
ser-lhe-á transferida a parcela do depósito mantida na instituição financeira nos termos do § 3s do art. 12 
desta Lei, acrescida da remuneração que lhe foi originalmente atribuída.

§ 12 Na situação prevista no caput deste artigo, é facultado ao Estado ou ao Distrito Federal sacar no 
fundo de reserva a parcela do depósito nele depositada nos termos do inciso II do caput do art. 22 desta Lei, 
acrescida da remuneração que lhe foi originalmente atribuída.

§ 2- O saque da parcela de que trata o § 12 deste artigo somente poderá ser realizado até o limite 
máximo do qual não resulte saldo inferior ao mínimo exigido no inciso III do caput do art. 22 desta Lei.

§ 3s Na situação prevista no caput deste artigo, serão transformados em pagamento definitivo, total ou 
parcial, proporcionalmente à exigência do correspondente tributo, inclusive seus acessórios, os valores 
depositados na forma do caput do art. 12 desta Lei, acrescidos da remuneração que lhes foi originalmente 
atribuída.

Art. 72 O disposto nesta Lei aplica-se, igualmente, aos depósitos judiciais em dinheiro referentes a 
tributos de competência dos Estados ou do Distrito Federal, efetuados entre 12 de janeiro de 1999 e a 
véspera da data de publicação desta Lei.

Art. 82 Os Estados e o Distrito Federal estabelecerão regras de procedimentos, inclusive 
orçamentários, para a execução do disposto nesta Lei.

Art. 9a Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Revoga-se a Lei n2 10.482, de 3 de julho de 2002.

Brasília, 26 de dezembro de 2006; 1852 da Independência e 1182 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

Este texto não substitui o publicado no DOU de 27.12.2006
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LEI N° 12

Processo Oygg/o£>

Page 1 of 2__ ____
Folha n° JJ.S do

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Paiswta-

Departamento de Dccurrertaçãü e Informa^)

LEI N2 12.787, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Dispõe sobre a transferência dos depósitos judiciais e administrativos para a conta única 

do Tesouro do Estado, e dá providências correlatas
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para a conta única do Tesouro do 
Estado os depósitos judiciais e administrativos existentes no Banco Nossa Caixa S.A. na 
data da publicação desta lei, bem como os respectivos acessórios, referentes aos 
processos judiciais e administrativos em que o Estado de São Paulo seja parte, na 
proporção de 70% (setenta por cento) de seu valor atualizado, exceto aqueles já 
transferidos nos termos dos Decretos n.Qs 46.933, de 19 de julho de 2002 e 51.634, de 7 
de março de 2007.
§ 12 - Os depósitos judiciais e administrativos referidos neste artigo que ocorrerem após a 
data da entrada em vigor desta lei também deverão ser transferidos, quinzenalmente, à 
conta única do Tesouro do Estado, na forma e proporção estabelecidas no "caput" deste 
artigo.
§ 22 - Os recursos financeiros transferidos na forma deste artigo somente poderão ser 
utilizados para despesas com investimentos e informatização do Tribunal de Justiça e do 
Ministério Público, pagamento de precatórios e obrigações de pequeno valor, segurança 
pública, sistema penitenciário, reforma e construção de fóruns, estradas vicinais, obras de 
infra-estrutura urbana, de saneamento básico e auxílio a hospitais.
Artigo 2s - A parcela restante de 30% (trinta por cento) dos depósitos judiciais e 
administrativos será mantida no Banco Nossa Caixa S.A. e constituirá fundo de reserva 
destinado a garantir a restituição ou pagamentos referentes aos depósitos, conforme 
decisão judicial ou administrativa, sendo repassados nos termos desta lei.
Artigo 32 - O fundo de reserva terá remuneração de juros equivalente à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) para títulos federais.
Artigo 42 - Caberá ao Banco Nossa Caixa S.A. apresentar à Secretaria da Fazenda, até o 
dia 15 (quinze) de cada mês, demonstrativo indicando os saques efetuados na quinzena 
anterior, relativos a depósitos abrangidos pelo artigo 12, "caput", e o seu § 1Q, bem como o 
saldo do fundo de reserva, apontando eventual excesso ou insuficiência.
Parágrafo único - Para o fim de apuração de excesso ou insuficiência, o fundo de reserva 
de que trata o artigo 2e desta lei terá sempre o correspondente a 30% (trinta por cento) do 
total dos depósitos referidos no artigo 12, "caput", e no seu § 12.
Artigo 52 - Verificada eventual insuficiência, a Secretaria da Fazenda deverá recompor o 
fundo de reserva, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a comunicação do 
Banco Nossa Caixa S.A.
§ 12 - Verificado eventual excesso, no mesmo prazo estabelecido no "caput" deste artigo, 
deverá o Banco Nossa Caixa S.A. repassar o valor correspondente à conta única do 
Tesouro do Estado.
§ 22 - Sempre que, antes de findo o prazo previsto no artigo 42 desta lei o saldo do fundo 
atingir o percentual de 80% (oitenta por cento) dele próprio, o Banco Nossa Caixa S.A. 
poderá comunicar o fato à Secretaria da Fazenda, que o recomporá no prazo de até 48
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LEI N° 12

(quarenta e oito) horas.
Artigo 6e - É vedado ao Banco Nossa Caixa S.A. realizar saques do fundo de reserva 
previsto no artigo 29 desta lei, para devolução ao depositante ou para conversão em renda 
do Estado, de importâncias relativas a depósitos efetuados não abrangidos por esta lei.
Artigo 7- - Os depósitos judiciais efetuados pelo Estado de São Paulo, em cumprimento 
ao artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, a 
partir da data de publicação desta lei, não estão sujeitos aos procedimentos previstos 
nesta lei.
Artigo 89 - O Poder Executivo regulamentará esta lei, podendo a Secretaria da Fazenda 
editar normas necessárias à sua execução.
Artigo 99 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, aos 27 de dezembro de 2007.
José Serra
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Humberto Rodrigues da Silva
Secretário-Adjunto, respondendo pelo expediente da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 27 de dezembro de 2007
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DECRETO N°51
| Folha vC do
Processo n*Oj< Oq<fâ/<25 

Ysc-hle Karn wada
|W 11.37(/

t»

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Paiamatar

[>partammto de Qxurcertação e Infarr^ã)

DECRETO N9 51.634, DE 7 DE MARÇO DE 2007
Disciplina os procedimentos relativos ao repasse de depósitos judiciais ao Estado de São 

Paulo, nos termos da Lei federal ng 11.429, de 26 de dezembro de 2006
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e 
considerando a edição da Lei federal n9 11.429, de 26 de dezembro de 2006, que dispõe 
sobre os depósitos judiciais de tributos, no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, 
Decreta:
Artigo 19 - Os depósitos judiciais em dinheiro referentes a tributos e seus acessórios, de 
competência do Estado de São Paulo, inclusive os inscritos em dívida ativa, serão 
efetuados no Banco Nossa Caixa S.A., mediante utilização de instrumento que identifique 
sua natureza tributária.
Artigo 2- - Fica instituído o Fundo de Reserva dos Depósitos Judiciais, a ser mantido junto 
ao Banco Nossa Caixa S.A., destinado a garantir a restituição da parcela dos depósitos 
referidos no artigo 19, repassada ao Estado nos termos deste decreto.
Artigo 39 - O Banco Nossa Caixa S.A. repassará ao Estado, quinzenalmente, a parcela 
correspondente a 70% (setenta por cento) dos depósitos de natureza tributária nele 
realizados.
Parágrafo único - A parcela dos depósitos não repassada nos termos do “caput” deste 
artigo integrará o Fundo de Reserva dos Depósitos Judiciais referido no artigo 2- deste 
decreto.
Artigo 49 - A habilitação do Estado ao recebimento das transferências referidas no artigo 
39 deste decreto fica condicionada à apresentação perante o Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo de termo de compromisso firmado pelo Secretário da Fazenda que deverá 
prever:
I - a manutenção do Fundo de Reserva no Banco Nossa Caixa S.A.;
II - a destinação automática ao Fundo da parcela dos depósitos judiciais não repassada ao 
Estado, nos termos do parágrafo único do artigo 39 deste decreto, condição esta a ser 
observada a cada transferência recebida na forma do artigo 39 deste decreto;
III - a manutenção, quinzenalmente, no Fundo de Reserva de saldo jamais inferior ao maior 
dos valores referidos no artigo 59 deste decreto;
IV - a autorização para a movimentação do Fundo de Reserva para os fins do disposto nos 
artigos 79 e 89 deste decreto;
V - a recomposição do Fundo de Reserva, em até 48 (quarenta e oito) horas, após 
comunicação do Banco Nossa Caixa S.A., sempre que o seu saldo estiver abaixo dos 
limites estabelecidos no inciso III deste artigo.
Parágrafo único - O Secretário da Fazenda fará prova da entrega do termo de 
compromisso a que se refere este artigo junto ao Banco Nossa Caixa S.A., para que possa 
o Estado ser considerado habilitado.
Artigo 59 - O saldo do Fundo de Reserva a que se refere o artigo 29 deste decreto jamais 
poderá ser inferior ao maior dos seguintes valores:
I - o montante equivalente à parcela dos depósitos judiciais não repassada ao Estado, nos 
termos do parágrafo único do artigo 39 deste decreto, acrescida da remuneração que lhe 
foi originalmente atribuída;
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II - a diferença entre a soma dos 5 (cinco) maiores depo 
artigo 19 deste decreto e a soma das parcelas desses depósitos não repassadas ao 
Estado, na forma do parágrafo único do artigo 39 deste decreto, ambas acrescidas da 
remuneração que lhes foi originalmente atribuída.
§ 19 - O Fundo de Reserva terá remuneração de juros equivalente à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
§ 29 - Compete ao Banco Nossa Caixa S.A., como gestor do Fundo de Reserva de que 
trata este artigo, manter escrituração para cada depósito efetuado na forma do artigo 19 
deste decreto, discriminando:
1. o valor total do depósito, acrescido da remuneração
que lhe foi originalmente atribuída;
2. o valor da parcela do depósito não repassada ao Estado, nos termos do parágrafo único 
do artigo 32 deste decreto, acrescida da remuneração que lhe foi originalmente atribuída. 
Artigo 69 - Os recursos repassados ao Estado na forma deste decreto, ressalvados os 
destinados ao Fundo de Reserva de que trata o artigo 29, serão aplicados, exclusivamente, 
no pagamento:
I - de precatórios judiciais de qualquer natureza;
II - da dívida fundada do Estado.
Parágirafo único - Se a lei orçamentária do Estado prever dotações suficientes para o 
pagamento da totalidade das despesas referidas nos incisos I e II deste artigo exigíveis no 
exercício, o valor excedente dos repasses poderá ser utilizado para a realização de 
despesas de capital.
Artigo 1- - Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o Estado, ser-lhe-á 
transferida a parcela do depósito não repassada, que integra o Fundo de Reserva nos 
termos do parágrafo único do artigo 39 deste decreto, acrescida da remuneração 
regularmente atribuída aos depósitos judiciais efetuados no âmbito da Justiça Estadual de 
São Paulo.
Parágrafo único - Nesta hipótese, serão transformados em pagamento definitivo, total ou 
parcial, proporcionalmente à exigência do correspondente tributo, inclusive seus 
acessórios, os valores depositados na forma do artigo 19 deste decreto, acrescidos da 
remuneração que lhes foi originalmente atribuída.
Artigo 89 - Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o depositante, 
mediante ordem judicial, o valor do depósito efetuado nos termos deste decreto, acrescido 
da remuneração que lhe foi originalmente atribuída, será debitado do Fundo de Reserva de 
que trata o artigo 2- deste decreto e colocado à disposição do depositante pelo Banco 
Nossa Caixa S.A., no prazo de 3 (três) dias úteis.
§ 19 - Ocorrendo insuficiência de saldo do Fundo de Reserva para o débito do montante 
devido^ nos termos do “caput” deste artigo, o Banco Nossa Caixa S.A. restituirá ao 
depositante o valor correspondente até o limite disponível no Fundo.
§ 29 - Na hipótese referida no parágrafo anterior, o Banco Nossa Caixa S.A. notificará a 
autoridade expedidora da ordem de liberação depósito, informando a composição 
detalhada dos valores liberados, sua atualização monetária, a parcela efetivamente 
disponibilizada em favor do depositante e o saldo a ser pago na recomposição prevista no 
§ 19 do artigo 99 deste decreto.
Artigo 99 - Para efeito de aferição de eventual excesso ou insuficiência, os limites referidos 
nos incisos I e II do artigo 5- deste decreto deverão ser recalculados quinzenalmente, 
considerando os valores ainda em poder do Estado decorrentes de repasses efetuados, 
acrescidos da remuneração regularmente aplicada aos depósitos judiciais.
§ 19 - Verificada eventual insuficiência, a Secretaria da Fazenda deverá recompor o Fundo 
de Reserva em até 48 (quarenta e oito) horas após a comunicação do Banco Nossa Caixa 
S.A..
§ 29 - Verificado eventual excesso, no mesmo prazo estabelecido no parágrafo anterior, 
deverá o Banco Nossa Caixa S.A. repassar o valor correspondente à conta única do 
Tesouro do Estado.
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§ 39 - Não obstante o prazo previsto no “caput” deste artigorsé 
de Reserva atingir percentual de 50% (cinquenta por cento) do valor mínimo estabelecido 
nos termos do artigo 59 deste decreto, o Banco Nossa Caixa S.A. poderá comunicar o fato 
à Secretaria da Fazenda, que o recomporá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
§ 49 - Se o Estado não recompuser o Fundo de Reserva até o saldo mínimo previsto no 
artigo 59 deste decreto, ficará suspenso o repasse das parcelas referentes a novos 
depósitos, até a devida regularização do saldo.
Artigo 10-0 Banco Nossa Caixa S.A. repassará à conta única do Tesouro do Estado os 
valores correspondentes a 70% (setenta por cento) dos depósitos judiciais em dinheiro e 
seus acessórios de natureza tributária, efetuados a partir de 19 de janeiro de 1999 até 31 
de dezembro de 2000, referentes a processos judiciais em que o Estado seja parte, 
inclusive os valores relativos a tributos inscritos em dívida ativa.
Parágrafo único - A parcela dos recursos mencionados no “caput” deste artigo a ser 
utilizada no pagamento de precatórios deverá ser solicitada pela Procuradoria Geral do 
Estado e será transferida à sua conta única no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
Artigo 11-0 Banco Nossa Caixa S.A. repassará quinzenalmente à conta única do 
Tesouro do Estado os valores correspondentes a 70% (setenta por cento) dos depósitos 
judiciais em dinheiro e acessórios efetuados a partir de 19 de janeiro de 2007, referentes a 
processos judiciais em que o Estado seja parte e que tenham por objeto questões de 
natureza tributária.
§ 19 - O repasse da importância mencionada no “caput” deste artigo deverá ser efetuado 
até o 29 (segundo) dia útil da quinzena subseqüente àquela em que for realizado o 
depósito, a partir de janeiro de 2007, observado o disposto no artigo 12 deste decreto.
§ 29 - A parcela dos recursos mencionados no “caput” deste artigo a ser utilizada no 
pagamento de precatórios deverá ser solicitada pela Procuradoria Geral do Estado e será 
transferida à sua conta única no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
Artigo 12 - Para cumprimento do disposto no artigo anterior, o Banco Nossa Caixa S.A. 
informará os depósitos judiciais de natureza tributária, por meio de campo destinado à sua 
identificação nas guias de depósito.
Parágrafo único - O repasse de 70% (setenta por cento) dos depósitos judiciais 
identificados pela Procuradoria Geral do Estado como referentes a processos que tenham 
por objeto questões de natureza tributária deverá ser efetuado até o 2- (segundo) dia útil 
após a comunicação da sua identificação, observado o disposto no § 2- do artigo anterior. 
Artigo 13 - É vedado ao Banco Nossa Caixa S.A. realizar saques do Fundo de Reserva 
previsto no artigo 2- deste decreto para devolução ao depositante ou para conversão em 
renda do Estado, de importâncias relativas a depósitos efetuados até 31 de dezembro de 
1998 e de 19 de janeiro de 2001 até 31 de dezembro de 2006, que, quanto a estes últimos, 
continuarão a ser suportados pelo Fundo criado pelo Decreto n9 46.933, de 19 de julho de 
2002, até seu exaurimento.
Artigo 14-0 Secretário da Fazenda e o Procurador Geral do Estado poderão editar, em 
conjunto, normas necessárias à execução deste decreto.
Parágrafo único - Sempre que tais normas envolverem o Banco Nossa Caixa S.A., este 
será ouvido previamente.
Artigo 15 - As despesas financeiras resultantes da aplicação deste decreto correrão por 
conta das dotações próprias consignadas no Orçamento da Administração Geral do 
Estado, suplementadas se necessário.
Artigo 16 - Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 19 de janeiro de 2007.
Palácio dos Bandeirantes, 07 de março de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil
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DECRETO N°51

Publicado na Casa Civil, aos 07 de março de 2007.
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Pariamertar

□apartamento cfe Doajmertaoêb e Irftrmsçãj

DECRETO N9 52.780, DE 06 DE MARÇO DE 2008
Disciplina a transferência de depósitos judiciais e administrativos para a conta única do 

Tesouro do Estado, e dá providências correlatas
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e 
considerando a edição da Lei n9 12.787, de 27 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a 
transferência de depósitos judiciais e administrativos para a conta única do Tesouro do 
Estado de São Paulo,
Decreta:
Artigo 19 - Os depósitos judiciais e administrativos existentes no Banco Nossa Caixa S.A. 
na data da publicação da Lei n9 12.787, de 27 de dezembro de 2007, bem como os 
respectivos acessórios, referentes aos processos judiciais e administrativos em que o 
Estado de São Paulo seja parte serão transferidos à conta única do Tesouro, na proporção 
de 70% (setenta por cento) de seu valor atualizado, exceto aqueles já transferidos nos 
termos dos Decretos n9 46.933, de 19 de julho de 2002, e n9 51.634, de 7 de março de 
2007.
§ 12 - Os depósitos judiciais e administrativos referidos neste artigo que ocorreram até a 
data de entrada em vigor da Lei n9 12.787, de 27 de dezembro de 2007, serão transferidos 
à conta única do Tesouro do Estado de acordo com a realização das despesas arroladas 
no § 39 deste artigo.
§ 29 - Os depósitos judiciais e administrativos referidos neste artigo que ocorrerem após a 
data de? entrada em vigor da Lei n9 12.787, de 27 de dezembro de 2007, serão transferidos, 
quinzenalmente, à conta única do Tesouro do Estado na forma e proporção estabelecidas 
no “caput” deste artigo.
§ 39 - Os recursos financeiros transferidos na forma deste artigo somente poderão ser 
utilizados para despesas com investimentos e informatização do Tribunal de Justiça e do 
Ministério Público, pagamento de precatórios e obrigações de pequeno valor, segurança 
pública, sistema penitenciário, reforma e construção de fóruns, estradas vicinais, obras de 
infra-estrutura urbana, de saneamento básico e auxílio a hospitais.
Artigo 29 - O Fundo de Reserva, a que se refere o artigo 29 da Lei n9 12.787, de 27 de 
dezembro de 2007, será constituído pela parcela restante de 30% (trinta por cento) dos 
depósitos judiciais e administrativos transferidos à conta única do Tesouro do Estado, e 
mantido no Banco Nossa Caixa S.A. para garantir a restituição ou pagamentos referentes 
aos depósitos, conforme decisão judicial ou administrativa.
§ 19 - O Fundo de Reserva terá remuneração de juros equivalente à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) para títulos federais.
§ 29 - Só poderão ser realizados saques do Fundo de Reserva para devolução ao 
depositante, ou para conversão em renda do Estado, de importâncias relativas a depósitos 
abrangidos pela Lei n9 12.787, de 27 de dezembro de 2007.
§ 3e - Caberá ao Banco Nossa Caixa S.A. apresentar quinzenalmente à Secretaria da 
Fazenda, demonstrativo indicando os saques efetuados na quinzena anterior, relativos a 
depósitos abrangidos pelo artigo 19, “caput”, e pelo seu § 19, bem como o saldo do Fundo 
de Reserva, apontando eventual insuficiência ou excesso.
Artigo 32 - Verificada eventual insuficiência, a Secretaria da Fazenda deverá recompor o
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ão doFundo de Reserva, no prazo de até 48 (quarenta e oito)
Banco Nossa Caixa S.A..
§ 19 - Verificado eventual excesso, no mesmo prazo estabelecido no “caput” deste artigo, 
deverá o Banco Nossa Caixa S.A. repassar o valor correspondente à conta única do 
Tesouro do Estado.
§ 29 - Sempre que, antes de findo o prazo previsto no § 3° do artigo 2° o saldo do Fundo 
atingir o percentual de 80% (oitenta por cento) dele próprio, o Banco Nossa Caixa S.A. 
comunicará o fato à Secretaria
da Fazenda, que o recomporá no prazo de até 48 (quarenta 
e oito) horas.
Artigo 49 - Encerrados os processos judiciais ou administrativos com ganho de causa para 
o Estado, ser-lhe-á transferida a parcela do depósito não repassada, que integra o Fundo 
de Reserva nos termos do artigo 29 deste decreto, acrescida da remuneração 
regularmente atribuída aos depósitos judiciais ou administrativos.
Artigo 59 - Encerrados os processos judiciais ou administrativos com ganho de causa para 
o depositante, o valor do depósito efetuado nos termos deste decreto, acrescido da 
remuneração que lhe foi originalmente atribuída, será debitado do Fundo de Reserva de 
que trata o artigo 2- deste decreto e colocado à disposição do depositante pelo Banco 
Nossa Caixa S.A., no prazo determinado pela decisão judicial ou administrativa, ou na falta 
desta, no prazo de 3 (três) dias úteis.
Artigo 69 - A Secretaria da Fazenda poderá editar normas necessárias para a execução do 
previsto neste decreto.
Parágrafo único - Sempre que tais normas envolverem o Banco Nossa Caixa S.A., este 
será ouvido previamente.
Artigo 79 - As despesas financeiras resultantes da aplicação deste decreto correrão por 
conta das dotações próprias consignadas no orçamento da Administração Geral do 
Estado, suplementadas se necessário.
Artigo 89 - Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 6 de março de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 6 de março de 2008.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha do
Processo

Yoshls KarpéTTawada

Base de dados : legís
Pesquisa: 44564

Total de referências : 1

RF 11.3 7^....

1/1
Título: DECRETO N° 44.564 01/04/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre os depositos judiciais referentes a tributos e a seus acessórios, no âmbito do 

Município de Sao Paulo, nos termos da Lei Federal n° 10.819, de 16 de dezembro de 2003.
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Processo

DECRETO N° 44.564, DE Io DE ABRIL DE 2004

Dispõe sobre os depósitos Judiciais referentes a tributos e a seus acessórios, no âmbito 
do Município de São Paulo, nos termos da Lei Federal n° 10.819, de 16 de dezembro 
de 2003.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. Os depósitos judiciais, em dinheiro, referentes a tributos e seus acessórios, de 
competência do Município de São Paulo, inclusive os inscritos em dívida ativa, serão 
efetuados em instituição financeira oficial da União ou do Estado de São Paulo, 
mediante a utilização de instrumento que identifique sua natureza tributária.
Art. 2o. Fica instituído fundo de reserva, destinado a garantir a restituição da parcela 
dos depósitos judiciais que será repassada ao Município de São Paulo, nos termos da 
Lei Federal n° 10.819, de 16 de dezembro de 2003.
Parágrafo único. O fundo de reserva terá remuneração de juros equivalente à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. 
Art. 3°. As instituições financeiras depositárias deverão repassar à conta específica do 
Município de São Paulo os valores correspondentes a 70% (setenta por cento) dos 
depósitos judiciais, em dinheiro, referentes a tributos municipais e seus acessórios, 
efetuados a partir de Io de janeiro de 1999.
Parágrafo único. A parcela dos depósitos não repassada nos termos do "caput" deste 
artigo será mantida na instituição financeira depositária, que a remunerará segundo 
critérios originalmente atribuídos aos depósitos judiciais.
Art. 4o. Os recursos repassados na forma deste decreto, ressalvados aqueles 
destinados ao fundo de reserva, serão aplicados, exclusivamente, no pagamento:
I - de precatórios judiciais de qualquer natureza;
II - da dívida fundada do Município.
Parágrafo único. Na hipótese de previsão na lei orçamentária de dotações suficientes 
para pagamento da totalidade das despesas referidas nos incisos I e II deste artigo, 
exigíveis no exercício, o valor excedente dos recursos repassados poderão ser 
utilizados para realização de despesas de capital.
Art. 5o. Encerrado o processo litigioso, deverão ser observadas as disposições dos 
artigos 4o e 6o da Lei Federal n° 10.819, de 2003.
Art. 6o. A Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico disciplinará, mediante 
portaria, os procedimentos necessários ao cumprimento deste decreto e realizará os 
atos necessários à operacionalização e manutenção do fundo de reserva nas 
instituições financeiras depositárias.
Art. 7°. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos Io de abril de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em Io de abril de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Folha n° 1^ do proc. 
n°. de20
Maria Teréza^tín^o da Silva

RF 10651

16-PAR
16- 01165/2011

1! IARA MUNICIPAL DE

-ÃO PAULO
PARECER N2 DA COMISSÃO DE FINANÇAS Ê ÒRÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 498/2005 ' ' ' ‘

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio. Nomura, visa • 
regular, nos termos da Lei Federal n° 10.819, de 16 de dezembro de 2003 — qué - 
dispõe sobre os depósitos judiciais de tributos, no âmbito dos Municípios, e dá outras 
providências —, a utilização de recursos financeiros correspondentes a depósitos 
judiciais de tributos municipais para pagamento de precatórios judiciais.

A propositura determina que os depósitos judiciais em dinheiro, referentes a" 
tributos e seus acessórios de competência do Município de São Paulo, serão efetuados 
em instituições financeiras oficiais da União ou do Estado de São Paulo, e qúe as 
referidas instituições deverão repassar ao Município fração desses depósitos, na forma 
especificada na propositura. Os recursos repassados servirão exclusivamente, ainda 
de acordo com a propositura, para pagamento de precatórios de natureza ‘alimentar, 
não quitados nos respectivos exercícios e que constituem dívida consolidada do 
Município, podendo ainda ser usados para pagamento de precatórios não alimentares 
e para despesas de capital. Dentre outras disposições, a propositura também 
determina a criação de fundo de reserva junto às instituições financeiras depositárias, 
destinado a garantir a restituição da parcela repassada dos depósitos judiciais, e 
dispõe sobre sua constituição, sobre o seu saldo mínimo e sobre sua remuneração.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Ver. Antonio Donato
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Eduaruo Flórido Filho
RF 11.175-SGP-33

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUiVQ GERAL 

Requisitado em
.Arquivado novamerrôe em 
Corn J-âJL-foihss.

Í
^Segue(m) Jumado(s), nesta dota, 

documentors) rubdcado(s) sob 
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1

PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

Liderança do PSDB

L

? 2013 REQUERIMENTO N°
Ü&
IME*

/2013

Elfeterjípw géfvério
RF 11.333 «SSP-33

13-RDS
13- 00135/2013

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura:

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100 - sala 116 (Io andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900.
TEL: (11) 3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br _

PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995

PL 707/1995 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995

PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997

PL 502/1997 PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999

PDL 11/2000 PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000

PDL 107/2005 PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005

PL 498/2005 ; PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005

PL 127/2006 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006

PL 456/2006 PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007

PL 283/2007 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007

PLO 4/2007 PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008

PL 342/2008 PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011

PL 150/2011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 PL 246/2011

PL 249/2011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011

PL 558/2011 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011

PL 08/2012 PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO E!}^  ̂ferio
RF'11.393 «SGP-33

Liderança do PSDB
;------- Xj ,Ak-íí o------ TFT1—PL 104/2012 PL 114/2012 PL 136/2012 PL 164/2012

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/2012 PL 241/2012 PL 266/2012

PL 318/2012 PL 355/2012 PL 359/2012 PL 363/2012 PL 366/2012

PL 389/2012 PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013.

FLORIANO PESARO

Líder da Bancada do PSDB

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100 - sala 116(1° andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
..D....1'...Í5l..de2oO.§.

.. Siívério
RF 11.303-SGP-33À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013.

SOLANGE

13/03/2013

INONÊ DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue, o presente expediente

para volta à tramitação.

ADRp
Supervise

MÀ. DE FRANÇA SILVA
lia dafefuipe de Arquivo Geral
V SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

3/

-Registro 100.406
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RECEBIDO SGP-21
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Técnico Administrativo

RF. 11.467

r""
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Liderança do PSDB

129/2017

REQUERIMENTO N°___________ /2017

REzQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura.

PDL 11/2000, PDL 30/2015, PDL 107/2005, PL 172012, PL 1/2012, PL 4/1996, PL 

8/2012, PL 8/2014, PL 15/2012, PL 15/2014, PL 17/2011, PL 21/2008, PL 21/2014, PL 

23/2000, PL 27/2008, PL 29/2007, PL 44/2012, PL 55/2012, PL 65/2010, PL 72/2010, 

,f< PL 81/2013, PL 83/2012, PL 89/2012, PL 92/2011

106/2010,

,147/2013,

171/2006,

208/2011,

241/2012,

249/2011,

270/1996,

318/2012,

342/2011,

366/1999,

390/2008,

408/2014,

423/2005,

466/2008,

497/2009,

510/2005,

552/2011,

57772006,

618/2011, PL 620/2011, PL 632/1993, PL 647/2013, PL 657/2Ò07,:PL 664/2005, PL

PL

PL

PL

112/2009,

149/2008,

176/1994,

PL 211/2013,

242/1995,

250/2006,

271/1996,

332/20'13,

348/2011,

366/2012,

395/2011,

409/2005,

PL 44,9/1995,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

113/2000,

151/2013,

176/2006,

223/2010,

243/2011,

PL 256/2016, 

PL 279/2010, 

PL 333/2Ó06, 

PL 349/2016, 

PL 373/2007, 

PL 398/2014,

PL 410/2006, PL 410/2011, 

PL 449/1997, PL 454/2008, 

PL 470/2006, PL 475/2008,

PL

PL

PL

127/2006,

156/2011,

177/1994,

PL 227/2012,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

246/2011,

26,1/2014,

287/1995,

333/2011,

352/2014,

377/2010,

PL 4Q.Q/2011,

PL

PL

PL

95/2011,

129/2013,

164/2012, 

183./20Ó6,

PL 234/2006, 

PL 246/2014, 

PL

PL

PL
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CÂMAF

SÃ(
Liderança do PSDB

665/2005, PL 706/1995, PL 707/1995, PL 727/2009, PL 729/2007, PL 732/2007, PL

755/2007, PL 761/2013, PL 762/2013, PL 764/2013, PL 78172013, PL 811/2013, PL

844/2013, PL 845/2013, PL 854/2013, PL 858/1995, PL 859/2007, PL ,924/1995, PL

924/1997, PL 1202/1995, PLO 1/2012, PLO 1/2013, PLO 2/2009, PLO 4/2007, PLO

4/2011, PLO 8/2006, PLO 10/2010, PR 2/2016, PR 6/2012, PR 7/1994, PR 2QZ2011, 

PR 22/2005, PR 31/1995, PR 44/1997.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017.

Líder da Bancada do PSDB
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CÂMARA MUNICIPAL DE

HPSÃO PAULO
CÂMARA MUNICIPAL DE

« Papel para informação, rubricado como folha n'

.... (a)

À SGP.33 í

Gumauskas 
enfeiísta 

.927

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-129/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

/03- ^0/4-

prestes filho 
e Arquivo Geral

UBIRAJARA DE F
Supervisor da Equipe

SGP.33
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I

Tairo Ba sperança 
ministrativo 

RF. 11.232
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